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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EVERTON FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. VALORAÇÃO 
DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. TRAUMA PSICOLÓGICO 
DA VÍTIMA. FUNDAMENTO IDÔNEO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a pena 
de 5 anos e 20 dias de reclusão, no regime fechado, pela prática 
de roubo, tipificado no art. 157, caput, do Código Penal, 
afastando o dever de indenização por danos morais.
2. O impetrante alega constrangimento ilegal na fundamentação 
utilizada para agravar a pena-base pelas consequências do 
delito, requerendo a diminuição da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a 
fundamentação utilizada para agravar a pena-base pelas 
consequências do delito configura constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Terceira Seção desta Corte não admite habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre nos autos.
5. A valoração negativa das consequências do delito foi 
devidamente fundamentada com base em elementos concretos 
que demonstram o trauma psicológico da vítima, conforme 
jurisprudência desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. VALORAÇÃO 
DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. TRAUMA PSICOLÓGICO 
DA VÍTIMA. FUNDAMENTO IDÔNEO. CONSTRANGIMENTO 
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a pena 
de 5 anos e 20 dias de reclusão, no regime fechado, pela prática 
de roubo, tipificado no art. 157, caput, do Código Penal, 
afastando o dever de indenização por danos morais.
2. O impetrante alega constrangimento ilegal na fundamentação 
utilizada para agravar a pena-base pelas consequências do 
delito, requerendo a diminuição da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a 
fundamentação utilizada para agravar a pena-base pelas 
consequências do delito configura constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Terceira Seção desta Corte não admite habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre nos autos.
5. A valoração negativa das consequências do delito foi 
devidamente fundamentada com base em elementos concretos 
que demonstram o trauma psicológico da vítima, conforme 
jurisprudência desta Corte.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
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contido nos autos (e-STJ, fls. 484/486).

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 5 anos e 20 dias 
de reclusão, no regime fechado, pela prática do delito tipificado no art. 157, caput, do 
CP (e-STJ, fls. 219/225). O acórdão agora impugnado manteve a pena no mesmo 
patamar fixado na sentença, mas afastou o dever de indenização pelos danos 
morais (e-STJ, fls. 49/58).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base pelas consequências do delito.

Requer a concessão da ordem para que seja diminuída a pena (e-STJ, 
fl. 10).

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 484/492 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso. Também não cabe conceder a ordem de 
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.
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A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 51/52):

[....]

3. Afastamento da negativação das consequências do delito

O recorrente postulou a readequação da pena imposta, para que seja 
desconsiderada a valoração negativa da circunstância judicial das 
consequências do crime, a ?m de que a pena, na primeira fase, seja 
fixada no patamar mínimo legal.

Ao analisar a primeira etapa dosimétrica, o magistrado sentenciante 
assim consignou (doc. 37 da ação penal):

A culpabilidade está presente porque, na data dos fatos, o réu 
era maior de 18 anos e mentalmente hígido, estando 
evidenciada sua imputabilidade. E. tinha conhecimento da 
natureza criminosa da conduta, podendo e devendo agir de 
forma contrária.

Em relação às circunstâncias judiciais (art. 59, CP), a 
culpabilidade é normal à espécie. O réu registra antecedentes 
criminais que, entretanto, serão valorados na segunda fase 
dosimétrica. Não há elementos nos autos para aferir a 
personalidade do agente ou a sua conduta social. O motivo e as 
circunstâncias são próprios do delito praticado.

As consequências, contudo, são de relevo. Denota-se do 
depoimento da vítima que os traumas decorrentes dos fatos 
transbordam o constrangimento inerente ao crime. Além de ter 
indicado o temor em transitar a pé pela via pública, o próprio 
estado de ânimo da ofendida no ato instrutório evidencia abalo 
psíquico expressivo.

Não há elementos nos autos para valorar o comportamento da 
vítima.

Assim, considerando a valoração negativa das consequências, 
fixo a pena-base acima do mínimo legal, aumentando-a em 1/6 
(um sexto), ou seja, 8 (oito) meses, fixando-a em 4 (quatro) anos 
e 8 (oito) meses de reclusão e pagamento de 12 (doze) dias-
multa. (grifei)

Quanto às consequências do delito, em que pese não haja nos 
autos laudo que ateste o abalo experimentado pela vítima, é 
certo que os demais elementos probatórios constantes c
omprovam, de forma suficiente, o trauma psicológico suportado, 
o qual extrapola a normalidade.

Na etapa pré-processual, enquanto narrava os fatos à 
autoridade policial, a vítima N. L. se mostrou intensamente 
nervosa e destacou que estava com muito medo de ir para o 
trabalho, pois foi durante esse trajeto que foi abordada pelo 
acusado (doc. 4 do inquérito).

Tanto é assim que ao descrever os fatos na audiência 
instrutória, a ofendida demonstrou estar profundamente abalada 
e começou a chorar (doc. 34, 1min22s, da ação penal), 
mencionando, inclusive, que " desde esse dia, fiquei com um 
medo horrível de andar na rua, com medo de assalto ou até de 
ser morta por causa de um celular, uma coisa fútil. Até hoje não 
consigo superar isso, eu não consigo mais dormir direito, é um 
medo horrível na rua, [...] tenho medo de ficar andando e ser 
assaltada a qualquer momento " (doc. 34, 3min40s, da ação 
penal). O amedrontamento da vítima é tamanho que, ao ser 
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questionada em que local laborava, ela preferiu não responder à 
questão (doc. 34, 4min45s, da ação penal).

Sobre os danos psicológicos experimentados nas vítimas, veja-
se:

[...]

Sendo assim, entende-se devidamente aplicada a circunstância 
judicial desfavorável na hipótese em apreço.

 

Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, "A valoração 
negativa de circunstância judicial que acarreta exasperação da pena-base deve estar 
fundada em elementos concretos, não inerentes ao tipo penal" (AgRg no AREsp 
1672105/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
25/08/2020, DJe 01/09/2020).

Como se vê, a pena-base foi exasperada em razão das consequências 
do delito, uma vez que a conduta do paciente ocasionou profundo trauma psicológico 
na vítima. Dessa forma, considero que os elementos apresentados pelas instâncias 
ordinárias são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte 
de Justiça, sendo certo que o trauma causado à vítima, que não se confunde com 
mero abalo passageiro, também é elemento hábil a justificar a avaliação negativa do 
vetor consequências do crime, de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CULPABILIDADE. DAS CONSEQUÊNCIAS E DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. INCIDÊNCIA DE FRAÇÃO 
SUPERIOR A 1/3 PELA INCIDÊNCIA DAS CAUSAS DE AUMENTO. 
OFENSA À SÚMULA 443/STJ NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser 
compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, a 
maior ou menor censurabilidade do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, 
para que se possa concluir pela prática ou não de delito. O valor dos 
bens subtraídos - veículos automotivos-, denota a maior censura do 
agir do réu, o que exige o incremento da pena-base.

2. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral 
causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal.

3. Consoante destacado pelo Magistrado de 1º grau, o trauma 
causado à vítima restou devidamente demonstrado, o que justifica o 
incremento da basilar pelas consequências do delito.

4. Descabe falar em bis in idem, pois o valor dos bens subtraído foi 
valorado para exasperar a pena a título de culpabilidade e o trauma 
sofrido pela vítima restou sopesado, de forma idônea, como 
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consequências do crime.

5. O modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à 
ínsita aos crimes de roubo, pois as circunstâncias concretas 
evidenciam que, além do emprego de arma de fogo para subjugar a 
vítima, o artefato foi mantido apontado para área vital do seu corpo, 
além dela ter sofrido agressões físicas e verbais.

6. Nos termos da Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da 
fração da causa de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, 
impõe-se ao julgador fundamentar concretamente o quantum de 
exasperação, sendo insuficiente a mera menção à quantidade de 
majorantes.

7. Na hipótese, as instâncias ordinárias justificaram concretamente o 
aumento superior a 1/3 da pena, considerando o emprego de duas 
armas brancas e uma arma de fogo, além da participação de três 
agentes, o que constitui motivação concreta e afasta a ocorrência de 
ofensa à Súmula 443/STJ.

8. Não houve aplicação sucessiva dos aumentos, até mesmo pelo fato 
do réu ter sido condenado pela prática de crime perpetrado antes do 
advento da nova redação do art. 157, § 2º, do CP, ainda no ano de 
2015.

9 . Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 879.760/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0085395-1 HC 898.053 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00420202300410  420202300410  50197994120238240018  
50202150920238240018  50208412820238240018

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : EVERTON FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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